
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.783 - PR (2012/0123218-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERO BATISTA DA ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO QUINTAS DE MELLO E OUTRO(S) - 

PR024695 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PARA 
A CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. 
DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO DO STF ASSENTADO NO RE N. 661.256/SC.

I - No julgamento do REsp n. 1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, a Primeira Seção do STJ havia consolidado entendimento de que os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, não sendo exigível a devolução 
dos valores recebidos da aposentadoria que o segurado deseja substituir para a 
concessão de novo e posterior benefício mais vantajoso.

II - Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
recurso extraordinário RE n. 661.256/SC, Tema 503, em 27 de outubro de 
2016, decidiu que "no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por 
ora, previsão legal do direito à desaposentação, sendo constitucional a regra do 
art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991".  

III - Assim, em juízo retratação, diante da recente decisão do 
Supremo Tribunal Federal, deixa-se de aplicar o entendimento do Recurso 
Repetitivo n. 1.334.488/SC, para, alinhado ao STF, decidir que somente lei 
pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, 
previsão legal do direito à desaposentação.

IV - Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso 
especial do INSS e negar provimento ao recurso especial do segurado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao agravo interno para dar provimento ao recurso especial do INSS e negar 
provimento ao recurso especial do segurado, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela autarquia previdenciária,  em 

face de decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial do segurado para admitir 

a renúncia de aposentadoria, objetivando o aproveitamento de tempo de contribuição 

posterior, para a obtenção de novo benefício, sem a devolução dos valores recebidos do 

benefício anterior.

Nesta Corte, o acórdão que analisou o presente agravo foi assim ementado, in 

verbis:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui hipótese 
de sobrestamento de recurso especial.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, admite-se a renúncia à 
aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior 
concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário em que 
se encontra o segurado e da devolução dos valores percebidos.

3. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.

O recurso extraordinário interposto pela autarquia foi sobrestado até o 

pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal sobre o RE n. 661.256/DF, 

submetido à repercussão geral (Tema 503).

Proferido o julgamento do RE n. 661.256/DF, a Presidência desta Corte, por 
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decisão monocrática, determinou que se procedesse ao juízo de retratação do acórdão 

proferido em agravo regimental, porquanto o decisum estaria em confronto com o que foi 

estabelecido pela Suprema Corte.

É o relatório
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Verifico que o entendimento outrora firmado pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça no REsp n. 1.334.488/SC (submetido ao rito do art. 543-C), quanto ao 

tema desaposentação, foi superado pelo Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do RE 

n. 661.256, ocorrido sob o rito do artigo 543-B do CPC/1973, reconheceu que somente lei 

pode criar benefícios e vantagens previdenciária, não havendo, por ora, previsão legal do 

direito à desaposentação, sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991.  

A tese foi fixada nos seguintes termos: 

No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei 
pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão 
legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da 
Lei n. 8.213/91" (RE 661.256, Rel. atual Min. Roberto Barroso, Rel. para o Acórdão, 
Min. Dias Toffoli, Plenário, julgado em 26/10/2016).  

Ante o exposto, em juízo de retratação, dou provimento ao agravo regimental 

do INSS para dar provimento ao recurso especial interposto pela autarquia e negar 

provimento ao recurso especial do segurado.

Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, os quais ficam 

com a exigibilidade suspensa em razão da justiça gratuita deferida ao agravado.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0123218-4 REsp 1.328.783 / PR

Números Origem:  50229540620104047000  PR-50229540620104047000

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÍCERO BATISTA DA ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO QUINTAS DE MELLO E OUTRO(S) - PR024695 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERO BATISTA DA ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO QUINTAS DE MELLO E OUTRO(S) - PR024695 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERO BATISTA DA ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO QUINTAS DE MELLO E OUTRO(S) - PR024695 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para dar provimento ao 
recurso especial do INSS e negar provimento ao recurso especial do segurado, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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